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MINISTÉRIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO

~	 SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no 10725.000914/90-33

Recurso ND2	 88.979
AcOrdào No:	 203-00.554
Recorrente:	 CICLE UNIVERSAL LTDA.

RELATORTO

Contra a empresa acima ii~tificada foi lavrado o
Auto de Infraçào (fls. 10), por cmissào de receita operacional
HOS anos de 1925, 1986 e 1987, apurada em fiscalizaçào do Imposto
de Renda-Pessoa Jurídica (copia do respectivo auto de infraç(o às
fls. 01/03) e caracterizada por 21 .mificiencia de recursos para
cobertura do% pagamentos efetuado% (Saldos de Caixa Ne gativos em
31/12/85, 31/12/Ma e 28/02/87).

A autuada apresentou impugnação (fls. 13), onde
por entender tratar-se de reflexo de procedimento relativo ao
IRP(J, pleiteia o sobrostamento desse julgamento até decisào
definitiva daquele.

O fiscal autuante juntou cópia da informação
fiscal do processei-matriz (fls.. 11/17), no qual demonstra os
critérios utilizados para o lançamento r pi o pàc a m~tençgo
integral do auto de infraçgo e seus reflexos em raz go dos
próprios e jurídicos fundamentos, anexando os demonstrativos
fiscais as fls. 19/33.

A autoridade ~lora de prlmeira instància, às
fls. 40/41, julgou procedente o lançamento, com apoio na decisão
proferida no processo de cobrança do IRPT (cópia da (incisa() às
fls.. 35/39).

Cientificada	 dessa decisgo, interpes	 recurso

f!
let àintgrio de fls. 44/41, onde propugna o sobrestamc21-to da

dk,cisào nesse feito até decis go tinEd do procedimento relativo a
IRPT, vez que a presente decisgo fica na dependendo direta dos
rosultados daquele recurso, acrescentando, ainda, que o
lançamento de que decorreu D presente é flagrantemente nulo,
pois, em 1990, guando foi constituído o crédito, ià se encontraça
riNiul.ari~te extinta aquela pessoa jurídica, havia cerca de tr0s
anos, pois tal se dera em 1987, inexistindo, entào, o sujeito
passivo da obrigaçào tributâria, isto e, a empresa	 CICIE
UNIVERSAL LTDA.

As fls. 48, consta Despacho no 202-00.592, onde
foi deteriminada a baixa dos autos em Diligencia junto à
repartiçào de origem, para que fossem anexados aos autos os
elemsmtos relativos ao precesso de IRP3, inclusive a decis go de
hitima :1. ri 	 administrativa.
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Em atendimento ao solicitado, leram juntados aos
autos dusto os documentos de fls. 50/95„ bem CDMO às fls.! 96/102,
a cópia do Acord5No no 104-'7.674, de 25 de agoeto de 1992, da 4a
C5(mara do erimeiro Conselho de Contribuintes, que, por
unanimidade de votos. negou provimento ao nocur'so.

E o relatárió.
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Processo no 10725.000914/90-:33
Acór~ no 203-00.551

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

Recurso tempestivo, dele tomo conhecimento.

Em	 SUifliS	 razges,	 reitera	 singelamente,	 a
detpendOncia deste processo, ao processo np 10725.000911/90-15,
rio]. ai 	 ao IRPj, instaurado na mesma oportunidade desta, contra
E' Recorrente.

Aduz ainda que e Lançamento fiscal e nulo, porque
ápoca de sua ocorrencia, a contribuinte já estava extinta e dal

inexistente o polo passivo da obrigaaa tributária,

8em razo, rattuéa t, a Recorrente, em todo o sou
artazoado.

Prialimiiétuumvante„	 em tendo occurÁdo os	 fatos
geradores- imponíveis nos anos -base de 1985 - 1986 -- de 02/87, nao
há CDMO excfuir da re1a0e :1 ri tributára a. figura da
Recortente, aliás, as operaOes tributadas ocorreram ante% da
extinpo da mesma, como informam as decaimentos de . Ils. 2 a ó e
fls. 50/52.

Ademais, verifico que seus sócios continuaram A
explara0e do mesmo negócio, no mesmo local, legitimando-se,
pois, como autenticas sucessores da Recercenie (lBs. 50/57)
tante é veréade que continuam patrocinando suá defesa até esta
instaincia. MB1c bastasse constituírem Aqueles sócios ainda firma
Distribuidora Universal de Bicicletas Litdan, a qual, consoante DS
docmmentes de fls. 87/90, passou A operar- no mesmo local. da
extinta (e ora Recorrente), com es mesmos sócios de cinta°,
qualificandoése ” destarte como também sucessora da Recorrente.

Pr\	 tara procede a preliminar argóidai

ND mérito preprLénente dito, desde suas raznes de
1.mpugna0o e até seu recurso voluntário, réiia se vta uma linha
sequer contrariando o lançamento fiscal estampado no auto de
infra0o de 11.s, 10 limiLnia„ apenas, A remeter o julgador ao
processo relativo ao IRPJ, ja informado nestes autos, do qual,
alias, foi perdedora por tinanimidade, consoante a V. ncórdão
juntado ás lls. 100/103, por força do R. despacho de fls. 48,
proferido pelo Eminente Conselheóro, Dr. Heivio Escovedo
Barrette:is, DD. Presidente? deste 2g Conselho de ContribuU9Ut.t.
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I eci o. nn mdrite, Lanhem, n3b merece eres4ler.lr
r.uPer, d4 ke(cr,,enLe.

l'nr t.an lundanentm,. ne g o wc,vimcgulu .ke Rt.nnin.e

Sala da%	 IF.	 :1e 31mhe de 11,993,
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